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tributação sobre a classe média e sobre os contribuintes que não possuem meios de 

evitarem ou se evadirem da tributação3, ensejando uma pressão substancial sobre eles (os 

contribuintes) e um distanciamento crescente da concretização da justiça fiscal, em 

evidente prejuízo do sistema tributário como um todo.  

 Não se pode olvidar que um dos elementos mais importantes de legitimação da 

cidadania fiscal, consubstanciada na participação de todos os integrantes da sociedade para 

o custeio da máquina pública, é a percepção de solidariedade social, ou seja, a constatação 

de que todos contribuem para o sustento do Estado na medida de sua capacidade 

contributiva, em uma espécie de contrato social. Porém, se a percepção é diversa, ou seja, 

se os contribuintes vislumbram que aqueles que mais poderiam contribuir não o fazem e 

que por este motivo há uma sobrecarga de imposição tributária sobre os demais, em 

flagrante violação da justiça fiscal, constata-se um risco de rompimento sistêmico da 

própria legitimidade do sistema fiscal, e consequentemente, da estrutura social como um 

todo.  

O perigo concreto para o financiamento do Estado e das políticas públicas está no 

surgimento de um sentimento coletivo pautado na concepção de que o ideal é também 

encontrar meios de não pagar os impostos, com a consequente diminuição de sua aceitação 

social. Como resultado, tem-se uma espiral negativa de redução ainda maior da base 

tributável, uma vez que a administração fiscal não possui meios de fiscalização da 

totalidade dos contribuintes, além dos elevados custos subjacentes a tal empreitada.  

Em tal cenário, faz-se presente a necessidade de reformulação das normas sociais, 

mediante a indução de comportamentos dos integrantes da sociedade pela atuação do 

Estado, de modo a estimular o regular cumprimento das obrigações de natureza fiscal, não 

só pelo viés punitivo, mas também por meio da função incentivadora (direito premial ou 

recompensatório) estatal, que, em muitos casos, pode se revelar mais efetiva.  

 Neste contexto desafiador de busca pela justiça fiscal, aspecto relevante que deve 

ser considerado é a relação existente entre tributação, livre iniciativa e livre concorrência, 

com destaque para as repercussões da intervenção do Estado na economia e no mercado a 

partir da fiscalidade, não se olvidando da indução de comportamentos via extrafiscalidade, 

                                                           
3 Seja através de planejamento fiscal agressivo seja mediante a utilização de instrumentos financeiros 
existentes no modelo atual de capitalismo global.    
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cada vez mais presente no universo de atuação do Estado Regulador. Emerge aqui o 

princípio da neutralidade fiscal em suas diversas nuances, cujo conteúdo e consequências, 

especialmente o vínculo existente com a justiça fiscal e a preservação da concorrência, 

serão objeto de análise no presente estudo. 

    Qual o conteúdo do princípio da neutralidade fiscal?  Trata-se de uma garantia do 

contribuinte de limitação da intervenção econômica do Estado através da tributação? É 

apenas o Estado que viola a neutralidade fiscal ou os contribuintes podem fazê-lo? O não 

pagamento contumaz e reiterado de tributos e o planejamento fiscal abusivo violam o 

princípio da neutralidade fiscal, em razão da distorção na concorrência que acarretam? 

Pode o Estado invocar o mencionado princípio para coibir e prevenir distorções à 

concorrência causadas pelos contribuintes, em contraposição a garantias constitucionais 

(inclusive a livre iniciativa e a liberdade de gestão de empresas), buscando a realização da 

justiça fiscal? Estes são alguns dos questionamentos e inquietações que se fazem presentes 

na dissertação. 
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necessária para a manutenção da isonomia concorrencial dos agentes econômicos e 

também para a promoção da justiça fiscal. 

Ainda, a partir da leitura atenta do artigo 81º, f, da Constituição Portuguesa, vê-se 

que, para assegurar o funcionamento eficiente dos mercados e garantir a equilibrada 

concorrência entre as empresas, atribui-se ao Estado o poder-dever de contrariar as formas 

de organização monopolistas e de reprimir abusos de posição dominante e outras práticas 

lesivas ao interesse geral. Observa-se que as condutas dos agentes econômicos capazes de 

desequilibrar a concorrência não estão exaustivamente previstas no dispositivo 

constitucional, diversamente, atribui-se ao Estado a incumbência prioritária de reprimir 

práticas lesivas ao interesse geral, aqui se podendo incluir a violação à justiça fiscal.  
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objetivos maiores do Estado nesta seara - função redistributiva e eficiência na arrecadação 

de recursos -, que serão apenas parcialmente alcançados. O mesmo autor destaca os danos 

acarretados pela evasão fiscal à equidade ou igualdade horizontal, além de destacar a 

possibilidade de a evasão induzir ineficiências no mercado produtivo, como consequência 

da distorção da concorrência e competição entre os agentes econômicos, advinda da 

desigual distribuição da carga fiscal entre as sociedades empresariais.  

Portanto, evidencia-se a necessidade de elaboração de políticas públicas que 

minimizem tais efeitos, revelando-se essencial também a atuação preventiva do Estado, 

embasada na acepção positiva do princípio da neutralidade, de modo a identificar e adotar 

critérios diferenciados de tributação em setores sabidamente problemáticos em razão do 

alto índice de evasão fiscal.  

No tocante à influência das normas sociais em relação ao cumprimento das 

obrigações de natureza tributária, merece destaque a constatação dos próprios economistas 

de que, quando a maioria das pessoas deixa de pagar os tributos, o estigma social do 

descumprimento é reduzido, e a evasão tende a aumentar ainda mais, ao passo que, quando 

poucas pessoas praticam a evasão fiscal, o estigma social é maior, e a própria evasão fiscal 

não se alastra como um comportamento dominante no meio social.  

Constata-se, pois, que o alto índice de evasão fiscal, além de reduzir a arrecadação 

de recursos para a subsistência do ente estatal e manutenção das atividades de justiça e 

solidariedade social por ele realizadas, tais como a seguridade e assistência sociais, ainda 

causa o efeito nefasto de propagar o comportamento de noncompliance. Exsurge, assim, 

como dever do Estado, identificar e monitorar tais condutas, bem como implementar 

medidas que reduzam tais práticas lesivas ao patrimônio público, à concorrência e à 

própria solidariedade social, utilizando-se de instrumentos que recrudesçam o 

comportamento inverso e desejável de tax compliance. 

Logicamente, atinge-se aqui um limiar. Uma vez identificados o problema e suas 

consequências, a incumbência passa a ser a busca de soluções aptas a, pelo menos, 

minimizá-lo. Emerge a grande questão, consubstanciada em quais seriam as medidas 

passíveis de serem adotadas pelo Estado no intuito de prevenir, controlar ou obstaculizar o 

aumento dos índices de evasão fiscal, cuja resposta prática vem sendo buscada pelos 

governos e administrações fiscais. 











http://www.oecd.org/ctp/administration/measures-of-tax-compliance-outcomes-9789264223233-en.htm
http://www.oecd.org/ctp/administration/measures-of-tax-compliance-outcomes-9789264223233-en.htm
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 Dentre os principais objetivos e resultados almejados pelas administrações 

tributárias, em geral, destacam-se os seguintes284: arrecadação de receitas mais próxima ao 

montante estimado no espaço de tempo previsto, diminuindo-se o denominado tax gap, 

através do controle e redução de comportamentos abusivos e do estímulo ao cumprimento 

voluntário das obrigações fiscais; que os sistemas fiscais sejam administrados com 

coerência e integridade, tendo como reflexo a confiança dos contribuintes, o que 

inevitavelmente auxilia a formação e solidificação de uma cultura de solidariedade, bem 

como facilita o processo de reconhecimento da legitimidade da cobrança de impostos, 

trazendo também consequências positivas relacionadas à tax compliance.  Intenta-se, 

ainda, a redução dos custos de efetividade, ou seja, das despesas necessárias para o 

atingimento dos resultados desejados, dentre as quais é possível citar os gastos com a 

estrutura física e o corpo de funcionários, investimento tecnológico, atividades de 

auditoria, fiscalização, etc. 

 Conforme o mencionado relatório da OCDE285, o nível de tax compliance em um 

país é mensurado através dos seguintes aspectos: índice de cumprimento voluntário das 

obrigações fiscais, estatísticas de impostos não arrecadados e confiança dos contribuintes 

na administração fiscal. 

 O instrumento básico e o mais tradicional para reforçar e assegurar o 

comportamento de tax compliance é a frequente realização de auditorias e procedimentos 

de fiscalização pela administração fiscal. Tal atuação funda-se na concepção teórica de que 

o comportamento dos contribuintes é decidido prioritariamente pelo critério racional, a 

partir da análise econômica envolvendo o cálculo do risco e do custo-benefício. Assim, 

resumidamente, o contribuinte analisaria matematicamente o risco de vir a ser fiscalizado, 

considerando os acréscimos no valor devido correspondentes à incidência de multas e 

penalidades decorrentes da eventual auditoria administrativa, bem como calcularia o custo-

benefício de correr esse risco. Se a possibilidade de fiscalização for insignificante e se o 

benefício auferido (não pagamento dos tributos) for de relevante monta, a tendência seria a 

opção pelo comportamento lesivo aos cofres públicos (noncompliance). Portanto, segundo 

tal perspectiva, deveria o contribuinte sentir-se ameaçado pela constante realização de 

procedimentos fiscalizatórios, o que o faria crer na concreta possibilidade de ser 
                                                           
284 OECD (2014), Measures of Tax Compliance Outcomes: A Practical Guide, OECD Publishing, p.14-16. 
285 OECD (2014), Measures of Tax Compliance Outcomes: A Practical Guide, OECD Publishing, p. 17. 
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Para Marco Aurélio Greco325, inegavelmente, houve um reconhecimento 

constitucional da interação existente entre tributação e concorrência a partir da inclusão do 

artigo 146-A. Como consequência, aduz a necessidade de a variável concorrência ser 

considerada na criação, interpretação e aplicação das leis tributárias, a fim de serem 

afastados os desequilíbrios e desvios de concorrência, sob pena de se incorrer em 

inconstitucionalidade em razão da violação do princípio insculpido no artigo 146-A, da 

Constituição Federal de 1988.  

Também José Brazuna326 admite que o artigo 146-A consagrou explicitamente no 

texto constitucional o princípio da neutralidade tributária, concluindo que, se a tributação 

pode ser usada para prevenir desequilíbrios concorrenciais, necessariamente não deve 

acarretar esse tipo de distorção. Apregoa, assim, que a neutralidade tributária insculpida no 

artigo 146-A, da Constituição, também se apresenta como princípio limitador do poder de 

tributar, sendo vedado ao Estado provocar distúrbios concorrenciais através da 

tributação327.   Portanto, reconhece que tanto o legislador, no momento de elaboração das 

leis tributárias, quanto o intérprete, seja integrante do Poder Executivo ou Poder Judiciário, 

no momento de interpretá-las e aplicá-las, deve considerar o mencionado princípio como 

requisito de constitucionalidade da tributação. 

Nota-se que o dispositivo constitucional expressamente preceitua a possibilidade de 

serem estabelecidos critérios especiais de tributação, com a finalidade de prevenção328 de 

desequilíbrios de concorrência. A partir da expressa inserção no texto constitucional do 

princípio da neutralidade fiscal, na modalidade ativa, não foram poucos os debates teóricos 

que surgiram na tentativa de esclarecer qual seria o conteúdo possível para a expressão 

critérios especiais de tributação. Neste tópico do trabalho, far-se-á uma explicitação das 

                                                                                                                                                                                
instalação obrigatória de medidores de peso, volume ou vazão; f) regime especial de fiscalização e apuração 
de tributos; g) suspensão ou cassação de registro especial para funcionamento de empresa cujas atividades 
estejam sujeitas à autorização governamental. A tramitação e a íntegra dos projetos de lei referidos podem ser 
consultadas nos sites da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, respectivamente, www2.camara.leg.br 
e http://www12.senado.leg.br/hpsenado. 
325 GRECO, Marco Aurélio, Planejamento Tributário, Dialética, São Paulo, 2004, p. 19. 
326 BRAZUNA, José Luis Ribeiro, Defesa da Concorrência e Tributação à Luz do Artigo 146-A da 
Constituição, Quartier Latin, São Paulo, 2009, p. 60-61.  
327 BRAZUNA, José Luis Ribeiro, op.cit., p. 144. 
328 Apesar de o texto normativo constitucional utilizar apenas a expressão prevenção, defende Rothmann que 
o estabelecimento de critérios especiais de tributação, como demonstração do aspecto positivo da 
neutralidade concorrencial, além do objetivo de prevenir possui também o objetivo de eliminar os 
desequilíbrios de concorrência já instaurados. (ROTHMANN, Gerd Willi, op.cit., 2009, p. 343). 
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